DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 845, DE 2019.

De autoria do deputado Castelo Branco, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos e dá providências correlatas, para determinar que as concessionárias de serviços públicos ofereçam aos seus usuários a opção de inclusão, nas faturas para cobrança, de nome de cônjuge, companheiro ou outra pessoa, para efeito de comprovação de residência.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, por meio do Parecer nº 204/2022.
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor que, quanto ao mérito, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por fim a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura não possui impacto orçamentário-financeiros materialmente relevantes. Com efeito, eles se circunscrevem à ampla divulgação do conteúdo da lei. Desse modo, não se vislumbram reflexos significativos nas despesas pública, tampouco se reduz a receita do Estado. Portanto, entendemos haver alinhamento com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 845, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator

